
 

 

PAUTA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª 

LEGISLATURA – Art. 150 DO REGIMENTO INTERNO  

 

I – EXPEDIENTE:   

 

Item 1: Ofício nº 058/2023, da Secretaria de Educação, encaminhando resposta ao Ofício 

nº 085/2022/GP. 

 

Item 2: Ofício nº 013/2023, da Secretaria de Meio Ambiente, informando sobre as últimas 

ações realizadas pela Secretaria de Meio Ambiente no período de 06 à 13/02/2023. 

 

Item 3: Mensagem nº 001/2023, do Poder Executivo, encaminhando o Projeto de Lei nº 

001/2023, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a adequação da remuneração 

dos servidores públicos municipais e dá providências correlatas.  

 

Item 4: Projeto de Lei nº 002/2023, de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre o reajuste 

salarial dos servidores do Poder Legislativo e adota outras providências. 

 

TEMA LIVRE: Palavra livre dos Vereadores. 

 

II – ORDEM DO DIA: 

 

Item 1: Parecer nº 001/2023, da Comissão Permanente, ao Projeto de Lei nº 035/2022, de 

autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação do programa altaneira digital na 

busca pela eficiência pública. 

 

Item 2: Parecer nº 002/2023, da Comissão Permanente, ao Projeto de Lei nº 037/2022, de 

autoria do Poder Executivo, que institui a política e as diretrizes de desenvolvimento 



 

 

funcional e qualificação do servidor público municipal no âmbito do Poder Executivo 

Municipal de Altaneira-CE, e dá outras providências. 

 

Item 3: Parecer nº 003/2023, da Comissão Permanente, ao Projeto de Lei nº 001/2023, de 

autoria da Vereadora Silvânia Andrade, que dispõe sobre a alteração da Lei Municipal nº 

438/2006. 































































































































































 

 

 

PARECER Nº 001/2023  

 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

ALTANEIRA DIGITAL NA BUSCA PELA 

EFICIÊNCIA PÚBLICA. 
 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 002/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

 

Pretende, o Poder Executivo, com a presente propositura, implementar no 

Município a política pública voltada a impulsionar a eficiência no serviço público. 

 

Ao texto original não foi apresentada emenda. 
 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 035/2022, apresentado pelo Poder Executivo. 

Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação. 

 

 

Sala das Sessões em 14 de Fevereiro de 2023. 
 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 



 

 

 

 

 

Recebido em 07 de Fevereiro de 2023. 
 

Projeto de Lei nº 035/2022, do Poder Executivo, de Parecer Jurídico nº 

002/2023. 
 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 

 

 
Sala das Sessões em 14 de Fevereiro de 2023. 

 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 



 

 

 

PARECER Nº 002/2023  

 
INSTITUI A POLÍTICA E AS DIRETRIZES DE 

DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL E 

QUALIFICAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL DE ALTANEIRA-CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 004/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

 

Pretende, o Poder Executivo, com a presente propositura, a formação dos 

servidores públicos e oportunizar o crescimento intelectual e equidade no futuro processo 

de avaliação funcional dos servidores municipais de Altaneira. 

 

Ao texto original não foi apresentada emenda. 
 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 037/2022, apresentado pelo Poder Executivo. 

Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação. 

 

 

Sala das Sessões em 14 de Fevereiro de 2023. 
 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 



 

 

 

 
 

Recebido em 07 de Fevereiro de 2023. 
 

Projeto de Lei nº 037/2022, do Poder Executivo, de Parecer Jurídico nº 

004/2023. 
 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 

 

 
Sala das Sessões em 14 de Fevereiro de 2023. 

 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

PARECER Nº 003/2023 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 438/2006. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 005/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, a Vereadora Silvânia Andrade, com a presente propositura, alterar a Lei 

Municipal nº 438/2006. 

Ao texto original não foi apresentada emenda. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 001/2023, apresentado pela Vereadora Silvânia Andrade. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação.  

 

Sala das Sessões em 14 de Fevereiro de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

Recebido em 07 de Fevereiro de 2023. 

Projeto de Lei nº 001/2023, da Vereadora Silvânia Andrade, de Parecer Jurídico 

nº 005/2023. 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 14 de Fevereiro de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 


